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CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA

ACÓ R DÃO S

Acórdão nº 031 de 21 de maio de 2020 - 2T. PA CFMV nº 78/2019. Origem:
CRMV-GO. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e dar-lhe provimento, nos
termos do Voto da Conselheira Relatora, Méd.-Vet. Therezinha Bernardes Porto.

Acórdão nº 032 de 21 de maio de 2020 - 2T. PA CFMV nº 3201/2018. Origem:
CRMV-SC. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e negar-lhe provimento, nos
termos do Voto do Conselheiro Relator, Méd.-Vet. Cícero Araujo Pitombo.

Acórdão nº 033 de 21 de maio de 2020 - 2T. PA CFMV nº 4531/2019. Origem:
CRMV-PR. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e negar-lhe provimento, nos
termos do Voto do Conselheiro Relator, Zoot. Fábio Holder de Morais Holanda
Cavalcanti.

Acórdão nº 034 de 21 de maio de 2020 - 2T. PA CFMV nº 4833/2019. Origem:
CRMV-RO. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e negar-lhe provimento, nos
termos do Voto do Conselheiro Relator, Méd.-Vet. Cícero Araujo Pitombo.

Acórdão nº 035 de 21 de maio de 2020 - 2T. PA CFMV nº 4673/2019. Origem:
CRMV-MT. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e negar-lhe provimento,
nos termos do Voto da Conselheira Relatora, Méd.-Vet. Therezinha Bernardes Porto.

Acórdão nº 036 de 21 de maio de 2020 - 2T. PA CFMV nº 6264/2019. Origem:
CRMV-PR. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e negar-lhe provimento, nos
termos do Voto do Conselheiro Relator, Méd.-Vet. Cícero Araujo Pitombo.

Acórdão nº 037 de 21 de maio de 2020 - 2T. PA CFMV nº 3115/2019. Origem:
CRMV-MS. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e negar-lhe provimento,
nos termos do Voto da Conselheira Relatora, Méd.-Vet. Therezinha Bernardes Porto.

Acórdão nº 038 de 21 de maio de 2020 - 2T. PA CFMV nº 1213/2019. Origem:
CRMV-MT. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e negar-lhe provimento,
nos termos do Voto do Conselheiro Relator, Méd.-Vet. Cícero Araujo Pitombo.

Acórdão nº 039 de 21 de maio de 2020 - 2T. PA CFMV nº 3587/2019. Origem:
CRMV-SP. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e determinar que a
regularização espontânea prejudicou a análise do mérito recursal, razão pela qual foi
decidida a insubsistência superveniente do Auto de Multa e consequente devolução dos
autos ao Regional para arquivamento, nos termos do Voto do Conselheiro Relator, Zoot.
Fábio Holder de Morais Holanda Cavalcanti.

Acórdão nº 040 de 21 de maio de 2020 - 2T. PA CFMV nº 3118/2019. Origem:
CRMV-PR. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e dar-lhe provimento, nos
termos do Voto do Conselheiro Relator, Méd.-Vet. Cícero Araujo Pitombo.

Acórdão nº 041 de 21 de maio de 2020 - 2T. PA CFMV nº 4533/2019. Origem:
CRMV-PR. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e dar-lhe provimento, nos
termos do Voto da Conselheira Relatora, Méd.-Vet. Therezinha Bernardes Porto.

Acórdão nº 042 de 21 de maio de 2020 - 2T. PA CFMV nº 5399/2019. Origem:
CRMV-SC. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e dar-lhe provimento, nos
termos do Voto do Conselheiro Relator, Zoot. Fábio Holder de Morais Holanda
Cavalcanti.

Acórdão nº 043 de 21 de maio de 2020 - 2T. PA CFMV nº 3885/2019. Origem:
CRMV-SP. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e negar-lhe provimento, nos
termos do Voto do Conselheiro Relator, Méd.-Vet. Cícero Araujo Pitombo.

Acórdão nº 044 de 21 de maio de 2020 - 2T. PA CFMV nº 6236/2019. Origem:
CRMV-BA. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e dar-lhe provimento, nos
termos do Voto do Conselheiro Relator, Zoot. Fábio Holder de Morais Holanda
Cavalcanti.

Acórdão nº 045 de 21 de maio de 2020 - 2T. PA CFMV nº 6244/2019. Origem:
CRMV-MT. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e negar-lhe provimento,
nos termos do Voto da Conselheira Relatora, Méd.-Vet. Therezinha Bernardes Porto.

Acórdão nº 046 de 21 de maio de 2020 - 2T. PA CFMV nº 3590/2019. Origem:
CRMV-SP. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e negar-lhe provimento, nos
termos do Voto da Conselheira Relatora, Méd.-Vet. Therezinha Bernardes Porto.

Acórdão nº 047 de 21 de maio de 2020 - 2T. PA CFMV nº 4953/2019. Origem:
CRMV-SC. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e negar-lhe provimento, nos
termos do Voto do Conselheiro Relator, Méd.-Vet. Cícero Araujo Pitombo.

Acórdão nº 048 de 21 de maio de 2020 - 2T. PA CFMV nº 4149/2019. Origem:
CRMV-RS. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e negar-lhe provimento, nos
termos do Voto do Conselheiro Relator, Zoot. Fábio Holder de Morais Holanda
Cavalcanti.

Acórdão nº 049 de 21 de maio de 2020 - 2T. PA CFMV nº 4278/2019. Origem:
CRMV-RS. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e negar-lhe provimento, nos
termos do Voto da Conselheira Relatora, Méd.-Vet. Therezinha Bernardes Porto.

Acórdão nº 050 de 21 de maio de 2020 - 2T. PA CFMV nº 4157/2019. Origem:
CRMV-RS. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e negar-lhe provimento, nos
termos do Voto do Conselheiro Relator, Méd.-Vet. Cícero Araujo Pitombo.

Acórdão nº 051 de 21 de maio de 2020 - 2T. PA CFMV nº 4150/2019. Origem:
CRMV-RS. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e dar-lhe provimento, nos
termos do Voto do Conselheiro Relator, Zoot. Fábio Holder de Morais Holanda
Cavalcanti.

Acórdão nº 052 de 21 de maio de 2020 - 2T. PA CFMV nº 4284/2019. Origem:
CRMV-RS. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e negar-lhe provimento, nos
termos do Voto da Conselheira Relatora, Méd.-Vet. Therezinha Bernardes Porto.

Acórdão nº 053 de 21 de maio de 2020 - 2T. PA CFMV nº 4160/2019. Origem:
CRMV-RS. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e dar-lhe provimento, nos
termos do Voto do Conselheiro Relator, Méd.-Vet. Cícero Araujo Pitombo.

Acórdão nº 054 de 21 de maio de 2020 - 2T. PA CFMV nº 4275/2019. Origem:
CRMV-RS. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e negar-lhe provimento, nos
termos do Voto da Conselheira Relatora, Méd.-Vet. Therezinha Bernardes Porto.

Acórdão nº 055 de 21 de maio de 2020 - 2T. PA CFMV nº 4151/2019. Origem:
CRMV-RS. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e negar-lhe provimento, nos
termos do Voto do Conselheiro Relator, Zoot. Fábio Holder de Morais Holanda
Cavalcanti.

Acórdão nº 056 de 21 de maio de 2020 - 2T. PA CFMV nº 4311/2019. Origem:
CRMV-RS. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e negar-lhe provimento, nos
termos do Voto da Conselheira Relatora, Méd.-Vet. Therezinha Bernardes Porto.

WANDERSON ALVES FERREIRA
Presidente da 2ª Turma

ACÓ R DÃO S

Acórdão nº 057 de 30 de junho de 2020 - 2T. PA CFMV nº 77/2020. Origem:
CRMV-RO. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e dar-lhe provimento, nos
termos do Voto do Conselheiro Relator, Zoot. Fábio Holder de Morais Holanda
Cavalcanti.

Acórdão nº 058 de 30 de junho de 2020 - 2T. PA CFMV nº 5002/2019. Origem:
CRMV-MT. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e negar-lhe provimento,
nos termos do Voto da Conselheira Relatora, Méd.-Vet. Therezinha Bernardes Porto.

Acórdão nº 059 de 30 de junho de 2020 - 2T. PA CFMV nº 4901/2019. Origem:
CRMV-SP. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e negar-lhe provimento, nos
termos do Voto do Conselheiro Relator, Zoot. Fábio Holder de Morais Holanda
Cavalcanti.

Acórdão nº 060 de 30 de junho de 2020 - 2T. PA CFMV nº 1087/2020. Origem:
CRMV-SP. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e negar-lhe provimento, nos
termos do Voto da Conselheira Relatora, Méd.-Vet. Therezinha Bernardes Porto.

Acórdão nº 061 de 30 de junho de 2020 - 2T. PA CFMV nº 4826/2019. Origem:
CRMV-CE. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e dar-lhe provimento, nos
termos do Voto do Conselheiro Relator, Méd.-Vet. Cícero Araujo Pitombo.

Acórdão nº 062 de 30 de junho de 2020 - 2T. PA CFMV nº 5674/2019. Origem:
CRMV-RO. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e negar-lhe provimento, nos
termos do Voto da Conselheira Relatora, Méd.-Vet. Therezinha Bernardes Porto.

Acórdão nº 063 de 30 de junho de 2020 - 2T. PA CFMV nº 6243/2019. Origem:
CRMV-MT. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e dar-lhe provimento, nos
termos do Voto do Conselheiro Relator, Méd.-Vet. Cícero Araujo Pitombo.

Acórdão nº 064 de 30 de junho de 2020 - 2T. PA CFMV nº 6019/2019. Origem:
CRMV-MT. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e negar-lhe provimento,
nos termos do Voto do Conselheiro Relator, Zoot. Fábio Holder de Morais Holanda
Cavalcanti.

Acórdão nº 065 de 30 de junho de 2020 - 2T. PA CFMV nº 379/2020. Origem:
CRMV-SC. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e negar-lhe provimento, nos
termos do Voto do Conselheiro Relator, Méd.-Vet. Cícero Araujo Pitombo.

Acórdão nº 066 de 30 de junho de 2020 - 2T. PA CFMV nº 382/2020. Origem:
CRMV-SC. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e negar-lhe provimento, nos
termos do Voto do Conselheiro Relator, Zoot. Fábio Holder de Morais Holanda
Cavalcanti.

Acórdão nº 067 de 30 de junho de 2020 - 2T. PA CFMV nº 1201/2020. Origem:
CRMV-CE. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e negar-lhe provimento, nos
termos do Voto do Conselheiro Relator, Méd.-Vet. Cícero Araujo Pitombo.

Acórdão nº 068 de 30 de junho de 2020 - 2T. PA CFMV nº 461/2020. Origem:
CRMV-RJ. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e dar-lhe provimento, nos
termos do Voto da Conselheira Relatora, Méd.-Vet. Therezinha Bernardes Porto.

Acórdão nº 069 de 30 de junho de 2020 - 2T. PA CFMV nº 462/2020. Origem:
CRMV-RJ. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e dar-lhe provimento, nos
termos do Voto da Conselheira Relatora, Méd.-Vet. Therezinha Bernardes Porto.

Acórdão nº 070 de 30 de junho de 2020 - 2T. PA CFMV nº 4374/2019. Origem:
CRMV-RO. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e dar-lhe provimento, nos
termos do Voto do Conselheiro Relator, Méd.-Vet. Cícero Araujo Pitombo.

Acórdão nº 071 de 30 de junho de 2020 - 2T. PA CFMV nº 4898/2019. Origem:
CRMV-SP. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e negar-lhe provimento, nos
termos do Voto do Conselheiro Relator, Méd.-Vet. Cícero Araujo Pitombo.

Acórdão nº 072 de 30 de junho de 2020 - 2T. PA CFMV nº 5341/2019. Origem:
CRMV-GO. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e dar-lhe provimento, nos
termos do Voto do Conselheiro Relator, Zoot. Fábio Holder de Morais Holanda
Cavalcanti.

Acórdão nº 073 de 30 de junho de 2020 - 2T. PA CFMV nº 381/2020. Origem:
CRMV-SC. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e dar-lhe provimento, nos
termos do Voto do Conselheiro Relator, Méd.-Vet. Cícero Araujo Pitombo.

Acórdão nº 074 de 30 de junho de 2020 - 2T. PA CFMV nº 3472/2019. Origem:
CRMV-PR. Decisão: POR UNANIMIDADE - Não conhecer do recurso, uma vez que interposto
contra expediente apresentado após a completa finalização do processo administrativo e,
inclusive, pagamento do Auto de Multa, nos termos do Voto da Conselheira Relatora,
Méd.-Vet. Therezinha Bernardes Porto.

Acórdão nº 075 de 30 de junho de 2020 - 2T. PA CFMV nº 79/2020. Origem:
CRMV-MS. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e dar-lhe provimento, nos
termos do Voto do Conselheiro Relator, Zoot. Fábio Holder de Morais Holanda
Cavalcanti.

Acórdão nº 076 de 30 de junho de 2020 - 2T. PA CFMV nº 1266/2020. Origem:
CRMV-RS. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e dar-lhe provimento, nos
termos do Voto da Conselheira Relatora, Méd.-Vet. Therezinha Bernardes Porto.

Acórdão nº 077 de 30 de junho de 2020 - 2T. PA CFMV nº 1203/2020. Origem:
CRMV-RS. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e negar-lhe provimento, nos
termos do Voto do Conselheiro Relator, Méd.-Vet. Cícero Araujo Pitombo.

Acórdão nº 078 de 30 de junho de 2020 - 2T. PA CFMV nº 4827/2019. Origem:
CRMV-PR. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e negar-lhe provimento, nos
termos do Voto da Conselheira Relatora, Méd.-Vet. Therezinha Bernardes Porto.

Acórdão nº 079 de 30 de junho de 2020 - 2T. PA CFMV nº 1084/2020. Origem:
CRMV-MG. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e negar-lhe provimento,
nos termos do Voto do Conselheiro Relator, Zoot. Fábio Holder de Morais Holanda
Cavalcanti.

Acórdão nº 080 de 30 de junho de 2020 - 2T. PA CFMV nº 76/2020. Origem:
CRMV-MG. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e negar-lhe provimento,
nos termos do Voto do Conselheiro Relator, Méd.-Vet. Cícero Araujo Pitombo.

Acórdão nº 081 de 30 de junho de 2020 - 2T. PA CFMV nº 6080/2019. Origem:
CRMV-GO. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e negar-lhe provimento, nos
termos do Voto da Conselheira Relatora, Méd.-Vet. Therezinha Bernardes Porto.

Acórdão nº 084 de 30 de junho de 2020 - 2T. PA CFMV nº 1188/2020. Origem:
CRMV-SP. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e dar-lhe provimento, nos
termos do Voto da Conselheira Relatora, Méd.-Vet. Therezinha Bernardes Porto.

Acórdão nº 085 de 30 de junho de 2020 - 2T. PA CFMV nº 5607/2019. Origem:
CRMV-SP. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e negar-lhe provimento, nos
termos do Voto do Conselheiro Relator, Zoot. Fábio Holder de Morais Holanda
Cavalcanti.

Acórdão nº 086 de 30 de junho de 2020 - 2T. PA CFMV nº 4153/2019. Origem:
CRMV-RS. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e dar-lhe provimento, nos
termos do Voto do Conselheiro Relator, Zoot. Fábio Holder de Morais Holanda
Cavalcanti.

Acórdão nº 087 de 30 de junho de 2020 - 2T. PA CFMV nº 4272/2019. Origem:
CRMV-RS. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e dar-lhe provimento, nos
termos do Voto da Conselheira Relatora, Méd.-Vet. Therezinha Bernardes Porto.

Acórdão nº 088 de 30 de junho de 2020 - 2T. PA CFMV nº 4834/2019. Origem:
CRMV-RS. Decisão: POR UNANIMIDADE - Conhecer do recurso e dar-lhe provimento, nos
termos do Voto do Conselheiro Relator, Zoot. Fábio Holder de Morais Holanda
Cavalcanti.

WANDERSON ALVES FERREIRA
Presidente da 2ª Turma

CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTAS
RESOLUÇÃO Nº 666, DE 30 DE SETEMBRO DE 2020

Define e disciplina a teleconsulta como forma de
realização da Consulta de Nutrição por meio de
tecnologias da informação e da comunicação (TICs)
durante a pandemia da Covid-19 e institui o Cadastro
Nacional de Nutricionistas para Teleconsulta (e-
Nutricionista).

O Conselho Federal de Nutricionistas (CFN), no exercício das competências
previstas na Lei nº 6.583, de 20 de outubro de 1978, no Decreto nº 84.444, de 30 de
janeiro de 1980, e no Regimento Interno aprovado pela Resolução CFN nº 621, de 18 de
fevereiro de 2019, em conformidade com a deliberação da 385ª Reunião Plenária,
Ordinária do CFN, realizada por videoconferência no dia 10 de setembro de 2020, ouvidos
os Conselhos Regionais de Nutricionistas (CRN) em Reunião realizada por videoconferência
no dia 22 de setembro de 2020, Considerando:- que é dever dos nutricionistas prestarem
serviços de qualidade, em condições de trabalho dignas e apropriadas à natureza desses
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serviços, utilizando princípios, conhecimentos e técnicas fundamentados na ciência da
Nutrição, na ética e na legislação profissional, bem como nas demais disposições do Código
de Ética e de Conduta do Nutricionista e legislações correlatas; - que os meios tecnológicos
de informação e comunicação são entendidos como sendo todas as mediações
informacionais e comunicativas que permitem a comunicação a distância (rádio, telefonia
fixa, telefonia móvel e internet), por meio de televisão, aparelhos telefônicos, aparelhos
conjugados ou híbridos, websites, aplicativos, plataformas digitais ou qualquer outro modo
de interação em tempo real que possa vir a ser implementado e que atenda ao objeto
desta Resolução; - as consequências de isolamento social exigido como medida preventiva
ao coronavírus (Covid-19) a necessidade da continuidade da prestação da assistência
nutricional pelos nutricionistas; - a Resolução CFN nº 594, de 17 de dezembro de 2017, que
dispõe sobre o registro das informações clínicas e administrativas do paciente, a cargo de
nutricionista, relativas à assistência nutricional, em prontuário físico (papel) ou eletrônico
do paciente; - a Resolução CFN nº 599, de 25 de fevereiro de 2018, que aprova o Código
de Ética e de Conduta dos Nutricionistas; - a Resolução CFN nº 600, de 25 de fevereiro de
2018, que dispõe sobre a definição das áreas de atuação de nutricionista e suas
atribuições, indica parâmetros numéricos mínimos de referência, por área de atuação, para
a efetividade dos serviços prestados à sociedade e dá outras providências; - a Resolução
CFN nº 660, de 21 de agosto de 2020, que suspende até o dia 28 de fevereiro de 2021 o
disposto no artigo 36 da Resolução CFN nº 599, de 25 de fevereiro de 2018; - a Lei nº
12.965, de 23 de abril de 2014, que estabelece princípios, garantias, direitos e deveres
para o uso da internet no Brasil; - a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, que é a Lei
Geral de Proteção de Dados Pessoais; - a Lei nº 13.853, de 8 de julho de 2019, que altera
a Lei nº 13.709/2018, para dispor sobre a proteção de dados pessoais e para criar a
Autoridade Nacional de Proteção de dados; e dá outras providências; e - as Notas Técnicas
nº 3/2020/Dirad-Dides/Dides, nº 4/2020/Dirad-Dides/Dides e nº 7/2020/GGRAS/Dirad-
Dipro/Dipro e o Padrão para Troca de Informação de Saúde Suplementar (TISS) da Agência
Nacional de Saúde (ANS), que inclui o atendimento por telessaúde no rol de eventos em
saúde e conclui que esse procedimento deve ser considerado de cobertura obrigatória
pelos planos de saúde, uma vez que se trata de uma modalidade de consulta com
profissionais de saúde que possuem normatização para realização de serviços de forma
telepresencial pelos respectivos conselhos profissionais, resolve:

Art. 1º Definir e disciplinar a teleconsulta como forma de realização da Consulta
de Nutrição por meio de tecnologias da informação e da comunicação (TICs) e instituir o
Cadastro Nacional de Nutricionistas para Teleconsulta (e-Nutricionista). § 1º No âmbito da
atuação do nutricionista, define-se por teleconsulta a consulta de Nutrição realizada de
maneira remota, mediada por TIC, com comunicação síncrona entre nutricionista e
cliente/paciente/usuário localizados em diferentes espaços geográficos, desde que mantido
o caráter privativo e confidencial. § 2º O e-Nutricionista consiste em um sistema on-line de
Cadastro Nacional de Nutricionistas para Teleconsulta, com os objetivos de permitir ao
cidadão verificar se determinado profissional encontra-se devidamente cadastrado, nos
termos desta regulamentação, assim como de subsidiar as ações de orientação e de
fiscalização do Sistema CFN/CRN. § 3º Os dados informados pelos nutricionistas no seu
cadastro no e-Nutricionista serão tratados de forma restrita, nos termos da lei, com
exceção do nome e da inscrição no CRN dos nutricionistas cadastrados, que serão públicos
no site do Conselho, para consulta pela população.

Art. 2º São autorizadas, em caráter excepcional, Teleconsultas de Nutrição por
meio de TIC, desde que o nutricionista: I - esteja com a inscrição ativa no Conselho
Regional de Nutricionistas (CRN); II - esteja previamente cadastrado no e-Nutricionista,
acessível pelos sites do CFN ou dos CRNs; e II - utilize recursos de TIC para realização
síncrona da teleconsulta, preferencialmente por videoconferência, que estejam adequados
às necessidades do atendimento. § 1º Na data de publicação desta Resolução, o sistema e-
Nutricionista, previsto no inciso II deste artigo, estará disponível e o cadastro poderá ser
realizado. § 2º A partir do início da vigência desta Resolução, o cadastro no e-Nutricionista,
previsto no inciso II deste artigo, deverá ser realizado pelo profissional previamente ao
início da prestação de Teleconsultas de Nutrição. § 3º A partir do início da vigência desta
Resolução, o recém-inscrito no CRN poderá realizar teleconsultas durante os 30 (trinta)
dias necessários à atualização da base de dados do e-Nutricionista, quando então deverá
proceder seu cadastro no sistema, previsto no inciso II deste artigo. § 4º O nutricionista
que prestar teleconsulta sem realizar o cadastro no sistema e-Nutricionista estará sujeito
às penalidades previstas nas normas do CFN.

Art. 3º No relacionamento virtual com o cliente/paciente/usuário, o
nutricionista deverá: I - conduzir a teleconsulta de forma ética, seguindo todos as etapas
de uma consulta presencial e respeitando a legislação vigente relativa à assistência
nutricional e dietoterápica, e ao registro em prontuário; II - proceder a teleconsulta em um
ambiente que permita a privacidade do atendimento, sem a presença de outras pessoas,
fazendo uso de vestimenta apropriada; III - proceder a teleconsulta em um ambiente sem
elementos que possam condicionar o atendimento à promoção de marcas de produtos
alimentícios, suplementos alimentares, fitoterápicos, utensílios, equipamentos, serviços,
laboratórios, farmácias, empresas ou indústrias ligadas às atividades de alimentação e
nutrição, de modo a não direcionar escolhas, visando preservar a autonomia dos indivíduos
e coletividades e a idoneidade dos serviços, conforme disposto art. 60 da Resolução CFN
nº 599, de 2018, o Código de Ética e de Conduta do Nutricionista; IV - informar sua
profissão, nome, número de inscrição no Conselho Regional de Nutricionistas de sua
respectiva circunscrição, conforme disposto art. 21 da Resolução CFN nº 599, de 2018, o
Código de Ética e de Conduta do Nutricionista; V - confirmar a identidade do
cliente/paciente/usuário por meio de documento oficial, sempre que possível, observando
se o espaço utilizado está adequado para a realização da consulta; VI - informar ao
cliente/paciente/usuário as possibilidades, limitações e fragilidades da teleconsulta,
esclarecendo que essa modalidade de atendimento foi admitida, em caráter excepcional,
dadas as circunstâncias de distanciamento físico impostas pela pandemia da Covid-19,
alinhado ao disposto art. 19 da Resolução CFN nº 599, de 2018, o Código de Ética e de
Conduta do Nutricionista; VII - estar ciente e dar ciência ao cliente/paciente/usuário que a
teleconsulta não poderá ser gravada por ambas as partes, garantindo o sigilo das
informações, de forma que áudios, imagens, vídeos e capturas de tela não possam ser
divulgados ou compartilhados, mesmo que autorizado pelo cliente/paciente/usuário; VIII -
quando se tratar de teleconsulta com menores de idade, o nutricionista deverá solicitar

autorização do responsável, devendo respeitar o direito à individualidade e intimidade da
criança e do adolescente, nos termos da legislação vigente; IX - acordar com o
cliente/paciente/usuário a forma de continuidade da assistência nutricional; e X - não
utilizar os dados, arquivos e imagens fornecidos pelo cliente/paciente/usuário para
qualquer outra finalidade. Parágrafo único. Recomenda-se ao nutricionista enviar e guardar
comprovante de envio do Termo de Esclarecimento (TE) anexo, dando ciência ao
cliente/paciente/usuário ou ao seu responsável, no caso de menores de idade e de pessoa
intelectualmente incapaz, que a continuidade do atendimento implica a aceitação tácita do
TE.

Art. 4º A avaliação e o diagnóstico nutricional deverão ser realizados com base
em dados clínicos, laboratoriais, antropométricos e dietéticos, conforme legislação vigente
do CFN. § 1º Dados antropométricos poderão ser referidos pelo cliente/paciente/usuário
ou por seu responsável legal e deverão ser registrados em prontuário como autorreferidos,
de acordo com Resolução do CFN nº 594, de 2017. § 2º O nutricionista deve informar ao
cliente/paciente/usuário quanto à confiabilidade e/ou limitações do uso de dados
autorreferidos e que estes deverão ser coletados, corrigidos ou complementados, em
momento oportuno, em consulta presencial. § 3º Sendo necessária a solicitação de exames
laboratoriais, essa deverá ser: I - feita por meio de requisição devidamente preenchida e
elaborada de forma clara para o entendimento; II - datada e identificada com dados do
paciente e do nutricionista (nome completo, número de inscrição no CRN e meios de
contato, tais como e-mail e telefone); III - digitalizada e carimbada com a assinatura
manual do nutricionista ou emitida com assinatura digital certificada; IV - enviada
eletronicamente ao cliente/paciente/usuário, com confirmação de recebimento, no
momento da consulta ou posteriormente; e V - adequadamente registrada em prontuário.
§ 4º Em caso de disponibilidade de exames laboratoriais atualizados do
cliente/paciente/usuário, estes poderão ser utilizados para embasar o diagnóstico
nutricional, mesmo que tenham sido solicitados por outro profissional da área da saúde,
devendo tais informações serem adequadamente registradas em prontuário. § 5º A
avaliação dietética será realizada por meio de coleta de dados de anamnese alimentar e
devidamente registrada em prontuário.

Art. 5º O plano alimentar e a prescrição de suplementos alimentares, conforme
a conduta usual do nutricionista, deverão ser: I - elaborados a partir de avaliação e
diagnóstico nutricional; II - estruturados, apresentados de forma clara para o entendimento
e, no caso de prescrição de suplementos alimentares, contemplando via, composição e
posologia; III - datados e identificados com dados do paciente e do nutricionista (nome
completo, número de inscrição no CRN e meios de contato, tais como e-mail e telefone);
IV - digitalizados e carimbadas com a assinatura manual do nutricionista ou emitidos com
assinatura digital certificada; V - enviados eletronicamente ao cliente/paciente/usuário,
com confirmação de recebimento, no momento da consulta ou posteriormente; e VI -
adequadamente registrados em prontuário.

Art. 6º O profissional deverá considerar a importância de, tão logo seja possível
a consulta presencial, valer-se dessa premissa, respeitando as medidas preventivas
determinadas pelas autoridades competentes.

Art. 7º O nutricionista deverá manter a guarda e o arquivamento dos
prontuários e documentos produzidos a partir da teleconsulta, conforme previsto na
Resolução CFN nº 594, de 2017, que dispõe sobre o registro das informações clínicas e
administrativas do paciente, a cargo do nutricionista, relativas à assistência nutricional, em
prontuário físico (papel) ou eletrônico do paciente.

Art. 8º No caso de consultas particulares, o nutricionista deverá observar a
tabela de honorário estabelecida pelo respectivo sindicato ou, na sua ausência, pela
Federação Nacional de Nutricionistas (FNN). § 1º Ainda no caso de consultas particulares,
esses honorários e a modalidade de pagamento devem ser previamente acordados entre
as partes, sendo vedado ao nutricionista utilizar o valor de seus honorários, promoções e
sorteios de procedimentos ou serviços como forma de publicidade e propaganda da
teleconsulta, nos termos do art. 57 da Resolução CFN nº 599, de 2018, o Código de Ética
e de Conduta do Nutricionista. § 2º No que concerne à Saúde Suplementar, o nutricionista
e o usuário devem contatar as operadoras de planos de saúde para verificar a cobertura
dos serviços de telessaúde, terminologia do Padrão de Troca de Informações na Saúde
Suplementar (TISS), que contempla a teleconsulta.

Art. 9º Esta Resolução entra em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua
publicação.

RITA DE CÁSSIA FERREIRA FRUMENTO
Presidente do Conselho

ANEXO I

TERMO DE ESCLARECIMENTO
Eu, cliente/paciente/usuário ou seu responsável, destinatário do presente

termo, declaro que recebi e estou de acordo com os seguintes esclarecimentos:
1) A Teleconsulta de Nutrição será realizada em caráter excepcional, decorrente

do quadro de pandemia da Covid-19, considerando o isolamento social recomendado pelo
Ministério da Saúde do Brasil e pela Organização Mundial da Saúde (OMS). 2) A
Teleconsulta de Nutrição apresenta limitações por não possibilitar a execução de
procedimentos e atividades que demandam o contato com o cliente/paciente/usuário de
forma presencial. 3) A Teleconsulta de Nutrição é alternativa neste momento de exceção,
então, caso o cliente/paciente/usuário ou o nutricionista percebam a necessidade da
avaliação presencial, este deverá ser encaminhado ao consultório, dentro da necessidade,
quando oportuno. 4) Após o período de excepcionalidade, ficará a critério do nutricionista
e do cliente/paciente/usuário, em comum acordo, a continuidade da assistência nutricional
com consultas presenciais. 5) O cliente/paciente/usuário assume a responsabilidade da
veracidade e transmissão dos dados e informações ao nutricionista, que serão registradas
em prontuário e possibilitarão a realização da Teleconsulta de Nutrição. 6) A forma de
realização, a continuidade e a remuneração da Teleconsulta de Nutrição ocorrerão
conforme acordo prévio entre o nutricionista e seu cliente/paciente/usuário. 7) A
Teleconsulta de Nutrição está sujeita ao compromisso, de ambas as partes, de
rigorosamente preservar e manter a confidencialidade das imagens, dos dados, dos
diálogos, das orientações, das prescrições e de todo o conteúdo referentes à teleconsulta,
inclusive não gravando ou capturando imagens do atendimento, sob pena de sanções
legais por exposição de dados e imagem sem autorização prévia. 8) Toda pessoa tem
resguardado o seu direito de imagem de acordo com o art. 5º da Constituição Federal, que
prevê que "são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas,
assegurando o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua
violação" e, por essa razão, a publicação de qualquer material sem autorização prévia,
sujeitará ao infrator as sanções penais, civis e administrativas. 9) Os dados essenciais à
cobrança da prestação do serviço serão repassados à operadora de seguro saúde do qual
é beneficiário, quando necessário. Ao dar continuidade ao serviço de Teleconsulta,
DECLARO ter recebido as orientações preventivas comportamentais e jurídicas para a
consecução dos serviços ora executados, tendo a perfeita compreensão e aceitação
integral tácita dos seus termos, estando ciente que posso solicitar novos esclarecimentos
a qualquer momento aos nutricionistas, caso se faça necessário.

CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE MINAS GERAIS

DECISÃO CRO-MG Nº 16, DE 30 DE SETEMBRO DE 2020

O Presidente do Conselho Regional de Odontologia de Minas Gerais, no uso de
suas atribuições regimentais, e CONSIDERANDO as normas gerais do direito financeiro
expressas na Lei Federal nº 4320/1964; CONSIDERANDO a Decisão CRO-MG 024/2019 que
aprovou o Orçamento do CRO-MG do exercício de 2020; decide:

Art. 1º - Fica aprovada a reformulação orçamentária relativa ao exercício de
2020, do Conselho Regional de Odontologia de Minas Gerais, de acordo com o que consta
na Portaria CRO-MG nº 052/2020, de 03 de julho de 2020. Parágrafo Único - Fica
acrescida ao Orçamento de 2020 a dotação 6.2.2.1.1.01.04.06.005 - Doações Especiais a
Inscritos.

Art. 2º - Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação na Imprensa
Oficial.

RAPHAEL CASTRO MOTA

CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL DA 7ª REGIÃO

PORTARIA Nº 22, DE 1º DE OUTUBRO DE 2020

Prorrogar o trabalho Home Office das/os
trabalhadoras/os do Conselho Regional de Serviço
Social 7ª Região, conforme estabelecido na Portaria
de nº 0019/20, Publicada no DOU em 04/09/2020 |
Edição: 171 | Seção: 1 | Página: 136

O CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL 7ª REGIÃO, representado pela
Presidenta Luciane Barbosa do Amaral Rangel, CRESS/RJ nº 14.548, no uso de suas
atribuições legais, determina:

CONSIDERANDO a classificação de pandemia do novo coronavírus pela
Organização Mundial de Saúde (OMS), ocorrida em 11/03/2020 e que se prolonga até a
presente data, bem como o risco potencial de a doença infecciosa atingir a população
mundial de forma simultânea, não se limitando a locais que já tenham sido identificados
como de transmissão interna;
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